
Preço dos
combustíveis
vai afundar no
dia da greve
dos motoristas
Paralização excecional

justifica "serviços máxi-
mos", dizem especialistas.
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MOTORISTAS

Greve excecional justifica
"serviços máximos"
Especialistas em Direito do Trabalho ouvidos pelo Negócios consideram que o contexto e os
impactos da greve dos motoristas de combustíveis justifica os serviços mínimos reforçados.
E dizem que providência cautelar dos sindicatos não produzirá efeitos no início da greve.

Os ministros do Ambiente e do Trabalho anunciaram nesta quarta-feira os serviços mínimos para a greve dos combustíveis.
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As
características da

greve dos motoris-
tas de combustí-

veis, o impacto que
tem na sociedade e

economia, a altura do ano em que
ocorre e a sua duração justificam os

serviços mínimos exigentes defini-
dos pelo Governo, defendem os es-

pecialistas em Direito do Trabalho
ouvidos pelo Negócios.

Depois de terem sido decreta-
dos serviços mínimos entre 50%
(para abastecer a generalidade dos

postos de combustível) e 100%

(para postos da rede de emergência,

aeroportos e serviços de saúde, pro-
teção civil e segurança), os sindica-

tos acusaram o Governo de ter de-
finido "serviços máximos" e de usa-

rem este instrumento como uma
forma de limitar o direito à greve.

Mas até onde é que os serviços
mínimos podem ir? "A fixação dos

serviços mínimos visa sempre con-

jugar o direito à greve com necessi-

dades sociais que têm de ser asse-

guradas", explica José João Abran-

tes, professor da Universidade Nova

de Lisboa. Neste caso, "estamos pe-
rante uma greve que coloca em ris-
co de insatisfação um enorme volu-

me de necessidades inadiáveis",
uma vez que a sociedade e a econo-
mia têm uma grande dependência
de combustíveis para funcionar,
acrescenta, por sua vez, António
Monteiro Fernandes.

Paraoprofessordo ISCTE,esta
é uma "greve com um impacto im-
previsível, que se pode prever uma

insatisfação generalizada de neces-
sidades fundamentais" e, por isso,

"o direito de greve tem de ser, no seu

exercício, limitado".
Ainda assim, José João Abran-

tes lembra que "há critérios de pro-

porcionalidade" que a definição de

serviços mínimos tem de cumprir:
a necessidade, a adequação e o ex-
cesso das restrições. Será este o

caso? "Os conceitos são indetermi-

nados, é um pouco difícil", respon-
de o especialista da Universidade
Nova de Lisboa.
Greve prolongada e no Verão
Sem querer falar em concreto da

greve dos motoristas, José João

Abrantes admite que a adequação
dos serviços mínimos depende tam-
bém do contexto em que esta pre-
visto acontecer. Neste caso, a greve
ocorre no Verão e em época de ris-

co de incêndios, implicando uma

procura superior de combustível,
seja pelo turismo ou pelas necessi-

dades agravadas de combate aos fo-

gos. Por outro lado, se a duração da

greve fosse inferior, "os serviços mí-
nimos seriam seguramente mais le-

ves", considera António Monteiro
Fernandes. Da mesma maneira que,
se os danos da greve aumentassem,
os serviços mínimos também pode-
riam ser reforçados, defende, por
sua vez Luís Gonçalves da Silva,
consultor na Abreu Advogados.

Este especialista em direito do
Trabalho defende que é "preciso
olhar para a situação no concreto".

Se os serviços onde é preciso garan-
tir abastecimento a 100% "afetam
indelevelmente as garantias de um
Estado de direito", também nos ca-

sos onde é exigida a presença de
50% dos trabalhadores "é preciso
olhar para a situação concreta do

país", defende.
"Numa situação normal admi-

to que pudessem existir dúvidas.
Mas na situação atual , com turis-
mo e emigrantes a visitar o país,
"não acho que se possa dizer de an-
temão que, só por si, os 50% são

muito", diz o consultor da Abreu.
Motoristas de mãos atadas
Ontem, o Sindicato Nacional de

Motoristas de Matérias Perigosas
(um dos dois que convocou a greve)
admitiu apresentar queixa no Tri-

bunal Europeu dos Direitos do Ho-

mem, por atentado ao direito à gre-
ve, e entregou uma providência cau-
telar impugnando os serviços míni-
mos.

Segundo Pedro Pardal Henri-
ques, vice-presidente do sindicato,

em situações anteriores, os tribu-
nais têm considerado que "acima
de 30% não se pode considerar

serviços mínimos".
Mas os especialistas duvidam

dos efeitos práticos da ação antes

do início da greve. "É quase que
um gesto simbólico", considera
António Monteiro Fernandes.
"Duvido que até segunda-feira

possa haver uma posição [do tri-
bunall, mesmo que seja através

providência cautelar. Pode ter

consequências se a greve durar
mais tempo", afirma Luís Gonçal-
ves da Silva. ¦
PCP e CGTP contra
limites à greve
Tal como os sindicatos que convo-

caram a greve, PCP e CGTP (onde
está filiada a FECTRANS que tam-
bém está a negociar um contrato co-

letivo de trabalho para os motoris-

tas de matérias perigosas, mas que
se demarca da greve) consideram

que Governo está a limitar o direi-

to à greve, depois de ter decretado

serviços mínimos entre 50% a

100% para a paralisação com início

a 12 de agosto. Por sua vez, o CDS

defendeu uma alteração à legisla-

ção que regula os serviços mínimos

em caso de greve, proposta que o

PS diz ser extemporânea. Já o PSD

entende que "atual conjuntura po-
lítica pré-eleitoral não pode ser

aproveitada para exercícios despro-

porcionados de autoridade" pelo

Governo e diz estar disponível de-

bater "novos enquadramentos nor-

mativos destes problemas", mas

sem a pressão dos acontecimentos.

0 Bloco não quis pronunciar-se mas

o dirigente José Gusmão disse on-

tem que os serviços mínimos são



uma alternativa à requisição civil.

éé
A fixação dos serviços
mínimos visa sempre
conjugar o direito
à greve com
necessidades sociais
fundamentais que têm
de ser asseguradas.
JOSÉ JOÃO ABRANTES
Professor de Direito do Trabalho da

Universidade Nova de Lisboa

E uma greve com
impacto imprevisível,
em que se pode prever
uma insatisfação
generalizada de
necessidades
fundamentais da
sociedade. E nessa
medida o direito de
greve tem de ser, no
seu exercício, limitado.
MONTEIRO FERNANDES

Professor de Direito do Trabalho do

ISCTE - Universidade de Lisboa

Convém olhar para a
situação em concreto.
Numa situação normal
admito que [os serviços
mínimos decretados]
pudessem levantar
dúvidas.
LUÍS GONÇALVES DA SILVA

Especialista Direito do Trabalho

Abreu Advogadosff
LEI LABORAL

Cinco questões
sobre serviços
mínimos

Os serviços mínimos voltam ao

debate com a greve dos motoris-

tas. Eis algumas questões sobre

estes limites previstos na lei.

COMO SAO DEFINIDOS?
Os serviços mínimos podem ser

definidos com ou sem acordo en-

tre as partes. Com acordo, através

de instrumento de regulamenta-

ção coletiva de trabalho ou por
acordo específico entre o empre-

gador e os representantes dos tra-
balhadores. Sem acordo, e no caso

de empresas do setor privado,
como é o caso da greve dos moto-

ristas, os serviços mínimos são de-

cretados pelo Governo através de

despacho conjunto do ministro do

Trabalho e da tutela. Se estiver em

causa uma entidade pública, é ao

tribunal arbitrai, via Conselho Eco-

nómico e Social, que decide.

HA SETORES OBRIGADOS
A SERVIÇOS MÍNIMOS?
Sim. A lei prevê a obrigação de

serviços mínimos durante greves

em empresas ou estabelecimen-

tos destinados a satisfazer neces-

sidades sociais impreteríveis. O

abastecimento de combustíveis é

um dos casos.

QUAIS OS LIMITES?
Na definição dos serviços mínimos

devem ser respeitados os princí-

pios da necessidade, da adequa-

ção e da proporcionalidade.

QUANDO TEM INICIO?
Imediatamente após a notificação

quer dos empregadores quer das

associações sindicais abrangidas

pelo pré-aviso de greve.

E NOS MOTORISTAS?
O Governo decretou serviços mí-

nimos de 100% para os quase 350

postos de abastecimento de emer-

gência e para os serviços de saú-

de, segurança e proteção civil, en-

tre outros considerados prioritá-
rios; de 75% para os transportes

públicos e de 50% para a genera-
lidade dos postos de combustível.

SP/LUSA

Governo
já recebeu
parecer
daPGR
O Conselho Consultivo da Pro-
curadoria- Geral da República
(PGR) remeteu ontem o pare-
cer sobre a legalidade da greve
dos motoristas de matérias pe-
rigosas ao Ministério do Traba-

lho, Solidariedade e Segurança
Social.

"O Governo recebeu opare-
cer do Conselho Consultivo da

PGR sobre a greve dos motoris-
tas de matérias perigosas. O
mesmo será agora devidamen-

te analisado", disse ao Negócios
fonte oficial do Ministério lide-
rado por Vieira da Silva.O Con-
selho Consultivo esteve reuni-
do para avaliar se os pressupos-
tos da greve são legais, a pedido
do Ministério do Trabalho, So-

lidariedade e Segurança Social.

Segundo avançou ontem a

SIC, a Procuradoria assume que
não tem elementos suficientes

para se pronunciar sobre legali-
dade (ou falta dela) da greve
convocada pelos motoristas de
matérias perigosas. Mas admi-
te que o Governo pode recorrer
à requisição civil preventiva para
mitigar os efeitos da greve dos

motoristas.

A greve dos motoristas de

matérias perigosas (sobretudo
combustíveis) está marcada

para a próxima segunda-fe ira e

por tempo indeterminado e foi
convocada pelo Sindicato Na-
cional dos Motoristas de Maté-
rias Perigosas (SNMMP) epelo
Sindicato Independente dos

Motoristas de Mercadorias

(SIMM). Naquarta-feira, o Go-
verno definiu serviços mínimos
entre os 50% para a generalida-



de dos postos de abastecimento

de combustível e os 100% para
a rede de abastecimento de

emergência e serviços de saúde,

segurança e proteção civil.

No entanto, os sindicatos
consideram estes serviços míni-

mos exagerados e, por isso,

avançaram já com uma provi-
dência cautelar para impugnar
essa decisão do Governo, por
considerarem que põe em cau-
sa o direito à greve. ¦ Sp

Motoristas
decidem
este sábado
sobre greve
Os motoristas filiados no Sindi-
cato Nacional de Motoristas de

Matérias Perigosas (SNMMP)
e no Sindicato Independente de

Motoristas de Mercadorias

(SIMM) decidem este sábado,

em plenário conjunto, se avan-

çam com a greve por tempo in-
determinado cujo início está

previsto para a próxima segun-
da-feira. Esta quinta-feira, o

vice-presidente do SNMMP,
Pedro Pardal Henriques, fez um
ultimato à Associação Nacional
de Transportadores Públicos
Rodoviários de Mercadorias

(ANTRAM).
"Será até a essa hora [15:00],

nesse plenário, a última oportu-

nidade que a ANTRAM tem

para dizer 'meus senhores, vamos

apresentar uma contraproposta

para evitar esta greve'", assegu-
rou o vice-presidente do sindica-

to, em conferência de imprensa.
Também esta quinta-feira, o

SNMMP entregou uma provi-
dência cautelar para impugnar
os serviços mínimos fixados na

véspera pelo Governo, que se ci-

fram entre os 50% e os 1 00%.
Ao Negócios, Pardal Henriques,

assegurou que os motoristas
"vão cumprir a lei" no que res-

peita aos serviços mínimos. Isto,

apesar de ter apelidado a deci-
são do Governo de "atentado e

barbaridade". E realçou que o

entendimento dos tribunais em
outras greves foi de que "servi-

ços mínimos superiores a 30%
já não são serviços mínimos".

Na conferência de impren-
sa, Pardal Henriques atacou o

Governo, acusando-o de estar
"aliado com as empresas" e a

proceder ao "maior ataque de

sempre" aos trabalhadores .

"Ontem [quarta- feira] assis-

timos a uma declaração contra a

democracia e, ao serem declara-
dos serviços máximos, os traba-
lhadores ficaram mais pobres, o

mundo laborai ficou mais pobre,
e o que aconteceu a estes moto-
ristas pode acontecer a todos os

portugueses", defendeu. ¦
PEDRO CURVELO


